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de direcção técnica, e ainda as competências que me são
atribuídas relativas à comissão técnica nacional para o licen-
ciamento de clínicas e consultórios dentários privados, criada
pelo n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 233/2001, de
25 de Agosto;

b) À concessão de licenças de funcionamento, revogação, sus-
pensão e autorização de reabertura das unidades privadas
de saúde definidas no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 13/93,
de 15 de Janeiro;

c) À concessão de licenças de funcionamento, revogação, sus-
pensão e autorização de reabertura, bem como a acumulação
de direcção técnica, e ainda as competências que me são
atribuídas relativas à comissão técnica nacional para o licen-
ciamento de unidades privadas de diálise, criada pelo n.o 1
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 505/99, de 20 de Novembro,
com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 241/2000, de
26 de Setembro, e 176/2001, de 1 de Junho;

d) À concessão de licenças de funcionamento, revogação, sus-
pensão e autorização de reabertura, bem como a acumulação
de direcção técnica, e ainda as competências que me são
atribuídas relativas à comissão técnica nacional para o licen-
ciamento de unidades privadas de medicina física e de rea-
bilitação, criada pelo n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 500/99, de 19 de Novembro;

e) À concessão de licenças de funcionamento, revogação, suspen-
são e autorização de reabertura, bem como a acumulação de
direcção técnica, e ainda as competências que me são atribuídas
relativas à comissão técnica nacional para o licenciamento de
unidades privadas que utilizem radiações ionizantes, ultra-sons
ou campos magnéticos, criada pelo n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 492/99, de 17 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 240/2000, de 26 de Setembro;

f) À concessão de licenças de funcionamento, revogação, sus-
pensão e autorização de reabertura, bem como a acumulação
de direcção técnica, e ainda as competências que me são
atribuídas relativas à comissão técnica nacional para o licen-
ciamento de laboratórios privados no âmbito das análises clí-
nicas, criada pelo n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 217/99,
de 15 de Junho, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 534/99, de 11 de Dezembro, e 111/2004, de 12 de Maio;

g) À concessão de licenças de funcionamento, revogação, sus-
pensão e autorização de reabertura, bem como a acumulação
de direcção técnica, e ainda as competências que me são
atribuídas relativas à comissão técnica nacional para o licen-
ciamento de laboratórios privados no âmbito da anatomia
patológica, criada pelo n.o 6 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 217/99, de 15 de Junho, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 534/99, de 11 de Dezembro;

h) À autorização para a abertura ao público dos postos de enfer-
magem, mencionada no n.o 10 do Regulamento dos Postos
de Enfermagem, aprovado pela Portaria n.o 19 219, publicada
no Diário do Governo, 1.a série, de 4 de Junho de 1962;

i) À autorização para a instalação de equipamento médico
pesado, referida no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 95/95, de
9 de Maio.

1.2 — No âmbito da gestão hospitalar:

a) Criar, extinguir ou modificar serviços e alterar a sua lotação;
b) Estabelecer as directrizes a que devem obedecer os planos

e os programas de acção, acompanhar a sua execução e avaliar
os seus resultados.

1.3 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, até ao montante de
E 1 500 000, previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos dos
n.os 2 do artigo 79.o e 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceder E 125 000;

c) Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior
ao agora delegado;

d) Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização de escolha e de início de procedimento cujo valor
não exceda o agora delegado, mesmo relativamente a pro-
cedimentos cujo início foi autorizado por membro do Governo
em data anterior à do presente despacho;

e) Autorizar a realização de arrendamentos para a instalação
dos serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar

os respectivos contratos, quando a renda anual não exceda
o montante de E 199 519,16;

f) Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

g) Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
nos termos e sem prejuízo do mesmo preceito;

h) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28
de Março, desde que devidamente fundamentada.

2 — Autorizo a subdelegação de todas as competências que ora
delego, com excepção da constante do n.o 1.1.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de
2005, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no
âmbito dos poderes agora delegados.

22 de Julho de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 18 951/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 5.o e do n.o 1 do artigo 12.o
todos do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, nomeio, em
comissão de serviço, a licenciada Maria Deolinda Magalhães Por-
telinha Soares Correia para exercer as funções de directora clínica
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra.

O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Julho de
2005.

22 de Julho de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 18 952/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 5.o e do n.o 1 do artigo 13.o,
todos do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, nomeio em
comissão de serviço o licenciado Jorge Paulo de Oliveira Leitão para
exercer as funções de enfermeiro-director do conselho de adminis-
tração do Centro Hospitalar de Coimbra.

O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Julho de
2005.

22 de Julho de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 18 953/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio, para o desempenho de funções de apoio técnico ao
meu Gabinete, Maria Lucinda Rodrigues Samúdio Azevedo, para o
efeito requisitada à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

2 — Pelas funções referidas no número anterior são atribuídos à
nomeada a remuneração e demais abonos em vigor para os secretários
pessoais dos gabinetes dos membros do Governo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Agosto
de 2005.

5 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7738/2005 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos dos técnicos
superiores de saúde, conforme o aviso n.o 18 121/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 2000,
com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 496/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
em cumprimento do estabelecido no n.o 2 do artigo 39.o da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se a classificação final de estágio
da candidata a seguir discriminada, que ocupou a vaga do ramo de
nutrição homologada pela subdirectora-geral em 5 de Agosto de 2005:

Dr.a Susana Maria Santana do Couto, colocada na Sub-Região de
Saúde de Viseu — 18,39 valores.

5 de Agosto de 2005. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.


